
10 COM

AVISO AS REPARTIÇÕES
PÚBLICAS

O Departamento de Imprensa
Nacional avisa as Repartições Pú-
blicas em geral que deverão provi-
denciar a reforma das assinaturas
dos órgãos oficiais até o dia 30 de
abril, a fim de evitar o cancela-
mento da remessa a partir daqUela
data.

O registro de assinatura nova, cu
de renovação, será feito contra a
apresentação do empanbo la des-
pesa respectiva.

BANCO CENTRAI. DO BRASIL
O Presidente do Banco Central do

Brasil, com base no disposto no arti-
go 19 do Decreto-lei n° 462, de 11 de
fevereiro de 1969, e em aditamento
ao Ato de 23 de janeiro de 1969, em
que acolheu o pedido de liquidação
extrajudicial da Real-Rio - Crédito,
Financiamento e Investimentos S.A.,
com sede na Avenida Graça Aranha
rr9 326 — 49 andar — ha cidade do
Rio de Janeiro, Estado da - Guanaba-
ra resolve: determinar a liquidação
extrajudicial da Real-Rio . - Distri_
buidora de Títulos e Valores Mobi-
liários S. A., com sede na Avenida
Graça Aranha, 326 — 49 andar — na
cidade do Rio de Janeiro, Estado dá
Guanabara, na forma prevista pelo
Regulamento baixada com o Decre7o-
lei n9 9.346, de 10 de junho de 1946.

De acôrdo com o § 29, do inciso II
do Decreto-lei n9 48 de.18 de novem -
bro de 1966, fica nomeado seu ligai-
dente o Senhor Francisco Mauricio
de Paula Pessoa, brasileiro, bancário,
casado, e fixado o tanino legal da li-
quidação o sexagésimo dia anterior à
presente decisão.

Rio de Janeiro, 8 de abril de 1969.
— Emane Galvécts, Presidente.

O Presidente do Banco Central do
Brasil, com base no disposto no arti-
go 19 do Decreto-lei n9 462, de 11 de
fevereiro de 1969, e em aditamento
ao Ato de 25-3-69, em que determiriou
a liquidação extrajudicial de Financial
do Comércio e da Produção S.A. -
Crédito, Financiamento e Investi-
mentos, com sede na Rua Bento Gon_
çalves n9 731, na cidade de Passo
Fundo, Estado do Rio Grande clo Sul
resolve determinar a liquidação ex-
trajudicial da SEZAL â Comércio e
Administração Ltda., com sede na
Rua Uruguai n9 155 — 99 andar, na
cidade de Pôrto Alegre, Estado do Rio
Grande do Sul, na forma prevista
pelo Regulamento baixado com o Da-
creio-lei n° 9.346, de 10 de junho de
1946.
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MINISTERIO ' DA FAZENDA
A-69-621 — Brascred S. A. — Bra-

sileira de Crédito, Financ:amento e
Investimentos

Até 31 de maio de 1.969.
— Sociedade Distribuidora
a) Aumento de capital — alteração

contratual:
A-69.1357 — Rizzo — Vasconéellos

— Distribuidora de Títulos e Valôres
Mobiliários Ltda. — De 	

	

NCrS 26.00000 para NCr$ 100.000 00 	
Instrumento de 6:3.69.

INSPETORIA DE BANCOS
DESPACHO DO DIRETOR

De 31 de março de 1969, deferindo,
nos têrmos dos pareceres, o requerido
no processo n9:

Transferéncia de localização dc
' departamentos

N°.139_69 — Banco Mercantil e Iria
clustrial do Paraná S.A.

De Pinhalão (PR) e Itaana do Sul
(PR), cartas-patentes ris. 6.519 e
4.399. para Nova Olímpia (PR) e
Diamante do Norte (PR), respecti-
vamente.

DESPACHOS DO INSPETOR
GERAL

De 2 de abril de 1969, deferido. nos
Lêrmos dos pareceres, o requerido nos
processos ns.:

a) Prorrogação do prazo para ins.
talaçáo de agência:

Na 915-67 — Banco Sotto Maior S.A.
— Até 4 de outubro de 1969 da caia.
ta-patente n9 1-7.332, de 4 de abril
de 1968, que o habilita a in.talar
agência no Rio de Janeiro (GB).

b) Transferência de localização de
departamentos:

N9 819-63 — Banco Lar Brasileiro
R A. — De Salvador (BA). carta-
patente n9 3.128, para Belém (PA).

N9 126-69 — Bando Tozan S.A. —
De Lins (SP), carta-patente liame.
ro 9.123 para Matia (SP)..

Retificações
No Diário Oficial de 1 de abril de

1969 — Seção I — Parte II, página
673, 39 coluna, linha 48,

Onde se lê:
A-68/3.65 — Alvorada — Distria

buidora...
Leia-se:

A-68-3650 — Alvorada —

Linhas 52 a 56,
Onde se lê:

c) Alteração contratual — mudança
de localização da sede:

A-68/3650 — Alvorada , Distribui..
dora de Títulos e Valôres Mobiliários
Ltda.

Leia-se.
c) Alteração contratual — mudança

de localização da sede:
A-69/736 — Teruszkin — Distribui-

dora de Títulos e Valôre.a Mobiliários
Ltda.

De acôrdo com o § 2°, do inciso I do
Decreto-lei n9 48, de 18 de novembro
de 1966, fica nomeado seu liquidante
o Senhor João Carlos Silveira Falho,
brasileiro, bancário, casado, domici-
liado e residente na cidade de Pôrto
Alegre Estado do R:o Grande do Sul,
e fixado o térmo legal da liquidação
o sexagésimo dia anterior à presente
decisão.

Rio de Janeiro. 8 de abril de 1969.
— Emane Galvéas, Presidente.

GERÊNCIA *DE MERCADO
DE CAPITAIS

DESPACHO DO DIRETOR

De 2 de abril de 1969, Deferindo, na
forma dos Pareceres, o requerido nos
Processos nos:

— Sociedades Corretoras
a) Autorização para funcionar:
A-67-3.564 = Marigmaa — Sociedade

Corretora de Valôres e Cambio Ltda
— Rio de Janeiro (GB).

A-69-871 — Confinance Corretora
de Valôras Mobiliários Ltda. — Flo-
rianópolis (SC)

b) Cancelamento de carta-patente
por encerramento de atiaidades:

A-69-871 — Mario Roberto Boit —
Corretor de Títulos e Valôres Mobiliá-
•ios

— Sociedade de Crédito, Financia-
mento e Investimentos

a) Instalação de dependências:
A-09-691 — Bancipe S. A. — Cré-

dito, Financiamento e Investimento no
Rio de Janeiro (GB)

— Sociedade de Crédito Imobiliário
a) Autorização para funcionar:
A-69-1.340 — Reserva S. A. — Cré-

dito Imobiliário — Rio de Janeiro
(GB)

b) Instalação de dependência:
A-69.1.340 — Reserva S A. — Cré-

dito Imobiliário — No Rio de Janei-
ro (GB)

— Sociedade Distribuidora
a) Autorização para funcionar::
A-68-3.729 -a Credep S. A. — Dis-

tribuidora de Titulos e Valôres Mobi-
liários — São Paulo (SP)

DESPACHOS DO GERENTE
De 1 de abril de 1969 aprovando, na

forma dos Pareceres, o requerimento
nos Processos n°s:

BÕlsa de Valõres
a) Regimento Interno:
A-69-23 — Bbisa de Valsares de São

Paulo — Resoluções de 20 de julho

de 1967, a i9 de setembro de 1967, 29
de a,gósto de 1968 e 6 de fevereiro de
1969.	 .

— Sociedades de Crédito. Financia-
mento e Investimentos

a) Aumento de capital — Reforma
de Estatuto:

A-69.1.245 — Pôrto Seguro S. A.
— Crédito, Financiamento e Investi
mentos

De NCra 1.250 .000 00 para 	
NCr$ 1.500.000 00.

A.G.E. de 13.3.69.

A-69,1306 — C.G.C. Companhia
Geral de crédito, Financiamento e In-
vestimentos

De NCra 3.000.000,00 para 	
NCr$ 5.100.000 00.

A.G.E. de 12.2.69. .
b) Incorpo,racão para futuro au-

mento de capital — Lei 4.357-64:
A-69-1.245 — Pôrto Seguro S. A

Crédito, Financiam an to e Investi-
mentos

De NCia 702 58
c) Prorrogação de prazo de funcio-

namento:
-

A-69-501 — Fidelidade S. A. —
Crédito, Financ i amento e Investi-
mentos — Até 23.3.71.

A-69-I.125 — Hemisfério S. A. —
Crédito, Fi ta, raa -, --ates e Investi
mentos — Até 23.3.71.

De 2 de abril de 1969. Aprovando
na forma dos Pareceres, o Requeria°
nos Processos n9s:

SoeferIndoe ffp ("rédito, Financia,
mento e Investimentos

a) Aumento de capital — reforma
de estatuto:

A-69-1.264 — União Financeira S. A
— Créditos, Financiamentos e Inves-
timentos

De NCra 1.200.000.00 'para 	
NCra 2.000.000.00.

A.G.E. de 27.2.69
A-69-1.367 — Alterosa — Créalita

Finanr i amento e Investimentos S. A.
De Nera 2.000.000.00 para 	

NCra 3.000.00000.
A.G.E. de 24.3.69
A-69.13'79 — Lavra S. A. — Cré-

dito, Financiamento e investimento:-
Da NCre ti .13n000 00 para 	

NCra 2.050.00n 00.
A.G.E. de 10.3 69
bl Prorrogação de prazo de funcio-

namento:
A-69.434 — Hércules S. A. — Cré-

dito Financiamento e Investimentos
Até 1 de fevereiro de 1971.
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Interior:
NCr$

	  NCr$ 27,00
Exterior:
	  NCr$

13.50
Capital e Interior: 	 Capital e

Semestre 	  NCr$ 18,00 Semestre 	
Ano 	  NCr$ 36,00 Ano

1
Ano 	  NCr$ 39.00 Ano

LSO
O preço do númcro avulso figura na última página de cada

exemplar.
— O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores.

NÚMERO AVLI

— As Repartições Públicas de-
r7io entregar' na Seção de Co-

oa uniceções do Departamento de
liiprensa Nacional. até às 17 lia-
r. .s, o expediente destinado à pu-
b'icação.

— As reclamações pertinentes
,zatéria retribuída, nos casos Je

ïrro ou omissão, deverão ser
Prmuladas por, escrito à Seção
c'e Redação, até o quinto dia útil

ubseqüente á publicação no
iirgáio oficial.

— A Seção de Redação fun-
iiona, para atendimento do piá bli-
:o, de 11 às 17h30 min.

— Os originais, devidamente
iutenticados, deverão ser dactilo-
7rafados em espaço dois, em uma
;ó face do papel, formato 22x33:
'as emendas e rasuras serão res-
salvadas por quem de direito.

— As assinaturas podem ser
tomadas em qualquer época do
ano, por seis meses ou um ano.
exceto as para o exterior, que
sempre serão anuais.

CI-IEFe 0 SERVIÇO DIZ PUBLDCAÇa=9

J. B. DE ALMaIDA CARNEIRO

— As assinaturas vencidas po-
derão ser suspensas sem prévio
aviso.	 •

— Para evitar interrupção na

remessa dos órgãos oficiais a re-
novação de assinatura deve ser'
solicitada com antecedência de
trinta (30) dias,

— Na parte superior do ende-
rêço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará.

— As assinaturas das 'Reparti-,
ções Públicas serão anuais e de-
verão ser renovadas até 28 de fe-
vereiro.

— Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais só serão reme-
tidos aos assinantes que os sou'.
citarem no ato da assinatura,

EXPEDIENTE
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

LDIRETOR GERAL

ALBERTO DE BRITTO PERE1R/

CHEFE! DA SEÇÃO DD REDAÇÃO

FLORIANO GUIMARÃES

DIÁRIO OFICIAL
SEÇÃO I — PARTE II

Orrfto destinado As putlicações da admimstrscão descentralizada

Impresso nas cficinas do Departamento de Imprense Nacional
aeAsILIA

ASSINATURAS
REPARTIÇÕES E PARTICULARES	 FUNCIONÁRIOS

Exterior:

— A remessa de valdres, sem-
pre a favor do Tesoureiro do De-
partamento de Imprensa Nacio-
nal, deverá ser acompanhada de

30,00 esclarecimentos quanto à sua apli-
cação.

MINISTÉRIO
DOS, TRANSPORTES

CONSELHO NACIONAL
DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS
Ata da 592.,) Reunião ordinária, do

Conselho Nacional * de Portos e
Vias Navegáveis, realizada no dia
dezoito de março de 'mil novecentos
e sessenta e nove.

Conselheiros presentes:
Hildebrando de Araujo Goes

Presidente.
Luis Clóvis de Oliveira — Diretor-

Geral.
Manoel Poggi de Araujo —

SUNAMAM.
Julio Cesar de Almeida Dutra —

ZUM.
Benjamim Eurico Cruz — MTPS.
Waldomiro Rocha — BNDE.
Waldo Mario da Costa Araujo —

CNT.
Aos dezoito dias do mês de março

de mil novecentos e sessenta e nove,
na sala de reuniões do CNPVN, si-
tuada à Praça Mauá número dez,
nesta cidade do Rio de Janeiro rea-
lizou-se a quingentés:ma nonadésima
segunda reunião, ordinária, do Con-
selho Nacional de Portos e Vias Na-
vegáveis, sob a presidência do Ero,e-
alheiro Hildebra.ndo de Araujo Goes
e a presença dos Conselheiros acima
anencionados. ATA. Lida e discutida
é aprovada a ata da 591.Ç' Reunião.

Ordem do Dia — Com a palavra
O Conselheiro Benjamim Cruz, Passa
V, relatar os processos CNPVN-39-69
e 40-69 referentes a aforamento de
terreno de Marinha em nome de So-
ther Antão dos Reis e outro. O voto
do Relator é favorável aos afora-
mentos solicitados de vez que não
Interferem em zona de futura expan-
são portuária. Pôsto em discussão e
Notação é aprovado (Resolução núme-
ro 92.1-69). 4A seguir o Conselhei-
ro Julio Cesar Dutra 'passa a rela-
tar o Processo CNPVN-42-69 refe-
rente a baixa de aproximadamente,
NO toneladas de ferro relativas a di-
arersos equipamentos da Administra-
ção do Pôrto de Recife. O 'voto do
Relator é no sentido de autorizar o
Sr. Diretor-Geral a providenciar a
referida baixa e respectiva aliena-
ção, conforme parecer da Assessoria
Técnica do CPPVN. Pôsto em dis-

cussão e votação é aprovado (Reso-•
'Arção n.9 592.2 -69). Com a palavra

• o Conselheiro Waldomiro Racha pas-
sa a relatar o Prccesso CNP-5-69 re-
ferente ao Termo de Contrato para
dragagem do canal de acesso do Pôr-
to de Antonina, PR. O Relator da
matéria retira de pauta, de vez que
o referido projeto e orçamento não
foi homologado pelo Sr. M.nistro.
Com a palavra o Conselheiro Poggi
de Araujo passa a relatar o Fro-
cesso CNPVN-48-69 referente a con-
cessão de adiantamento ao motorista
Roque Carlos de Souza. O voto do
Relator é no sentido de autorizar o
Sr. Diretor-Geral a conceder o ci-
tado adiantamento. Pôsto em dis-
cussão e votação é aprovado (Reso-
lução n.9 592.3-69). A seguir . o Con-
selheiro Diretor-Geral passa a tecer
considerações a respeito do processo
CNPVN-40-65 ui:crente ao abasteci-
mento dágua do Pôrto de Mucuripe,
o qual havia pedido vista em reunião
anterior. A pedido do Relator o pro-
cesso retorna á Assessoria Técnica
do CNPVN para reexame, tendo em
vista o parecer apresentado pelo Se-
nhor Diretor-Geral. Comunicações —
O Conselheiro Benjamim Cruz comu-
nica que, tendo em vista a reorga-
nização do CNT. ofiriou ao Secretá-
rio-Geral do MTPS sugerindo que
isso fôsse comurncado ao Sr. Minis

-tro do Trabalho a fon de pleitear a
inclusão de representante do MTPS
naquele Colegiado. O Conselheiro
Diretor-Geral comunica que a ida do
Sr. Ministro ao Nordeste foi muito
proveitosa tecendo, em seguida, con-
siderações a respeito das obras visi-
tadas nos portos de Ilhéus, Maceió,
Salvador Recife e Fortaleza. Com a
palavra o Sr. Presidente comunica a
homologação das seguintes Resoluções
do CNPVN: 573.2-69 que autorizou
elevação do montante do orçamento
para construção de uma instalação
de embarque de cerais no Pôrto de
Santos; e 569.1-68 que autorizou a
majoração do orçamento para as
obras de ampliação das instalações de

bagagem a embarcar no Armazém IV
— Externo no Pôrto de Santos, SP.
Nada mais havendo a tratar, o Se-
nhor Presidente agradece a presen-
ça de todos e dá por encerrados os
trabalhos, dos quais, eu Heloisa Ta-
vares Cais de 01:veira, Secretária do
Presidente do CNPVN, lavrei a pre-
sente Ata que lida e achada con-
forirf.e por todos, vai assinada por
mim, pelo Presidente e demais Con-
selheiros presentes. — Rio de Janei-
Tavares Ca's de Oliveira. — Hilcle-
ro, 18 de março de 1969. — Heloisa
brando de Araujo Goes, Presidente.

Ata da 593a Reunido, Ordinária, do
Conselho Nacional de Portos e Vias
Navegáveis, realizada no dia vinte
e uni de março de mil novecentos
e sessenta e nove.

Conselheiros presentes:
Hildebrando de Araújo Góes —

Presidente.
José Guimarães Barreiras — Dire-

tor-Geral substituto.
Manoel Poggi de Araújo — 	

SUNAMAM.
Júlio César de Almeida Dutra —

MM.
Benjamim Eurico Cruz — MTPS.
Waldomiro Rocha — BNDE.
Waldo Mário da Costa Araújo —

CNT.
Aos vinte e um dias do mês de

março de mil novecentos e sessenta
e nove, na sala de reuniões do Con_
selha Nacional de Portos e Vias Na-
vegáveis, situada à Praça Mauá nú-
mero dez, nesta cidade do Rio de Ja-
neiro, realizou-se a quingentésima
nonagésima terceira remi rão, ordiná-
ria, do Conselho Nacional de Portos
e Vias Navegáveis sob a presidência
do Eng9 Hildebrando de Araújo Góes
e a presença dos Conselheiros acima
mencionados. ATA: Lida e discutida
é aprovada a ata da 592ç) Reunião.
ORDEM DO DIA: Com a palavra o
Conselheiro Poggi de Araújo passa a
relatar os Processos CNPVNA5-69,
46-69 e 47-69, referentes a aforamen-

to de terreno de marinha em nome
de João Severino de Alencar e ou-
tros. O voto do Relatar é favorável
aos aforamentos solicitados de vez
que não interferem em zona de fu-
tura expansão portuária Pôsts) em
discussão e votação é aprovado (Re-
solução r9 593.1-69). O mesmo Coa-
selhei-o passa a relatar o Processo
CNPVN-401-65 referente a concessão
de suprimento ao Dr. Felipe Cons-
tância., Chefe da Divisão Médico_So-
cial do D.N.P.V.N. O voto do Rela-
tor é no sentido de autorizar o Se-
nhor Diretor-Geral a conceder o ci-
tado suorimento. P5sto em discussão
e votacão é aprovado (Resolução nú-
mero 593.2_69). A segu'r, o Conse-
lheiro Benjamim Cruz passa a
relatar o Processo CNPVN-53 68, re-
ferente ao 39 'remia Aditivo firmado
entre o D.N.P.V.N. e a AEG-Cia.
Sul Americana de Eletricidade para
instalação de rêde de energia elétrica
no Pôrto do Rio Grande, Rio Grande
do Sul. O voto do Relator é pela
aprovação do referido Têrmo confor-
me parecer da Assessoria Técnica do
C.N.P.V.N. Pdsto em discussão e vo.
tacão é aprovado (Resolução número
593.3-69). Com a palavra o ConRe-
lheiro Poggl de Araújo passa a rela-
tar o Processo CNPVN_147-68, refe-
rente a aquisicão de cavalos mecâni,
cos à canta do capital adicional do.
Pôrto de Santos. O voto do Relatar é
no sentido de aprovar o novo orça-
mepto apresentado pela Direção-Ge-
rar para a referida aquihição. Pôsto
em discussão e votação é aprovado
(Resolução 593.4_69). A seguir, o
Conselheiro Júlio César Dutra passa
a relatar o Processo CNPVN — nú-
mero 169-67 referente a concessão de
adiantamento ao servidor Luis Hen-
rique Palumbo Targat, Chefe do Ser-
viço de Relacões Públicas do DNPVN.
O voto do Relatar é no sentido de
autorizar o Senhor Diretor,Geral a
conceder o citado adiantamento. Pôs,
to em discussão e votação é aprova-
do (Resolução n 9 593.5-69). Comu-
nicações — O Conselheiro José Ber-
reiros comunica que o Sr. Diretor
viajará ao sul quando da instalação
do Govêrno Federal em Curitiba, Pa-
raná. Declara que o Exmo. Sr. Pre..
sidente da República, na oportuni-
dade, deverá baixar um Decreto-lei •
com vistas a criação, no prazo do 365
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Divulgação n9 1.081.

PREÇO: NCr$ 0,35,

A VENDA*

Na Guanabara

Avenida Rodrigues Alves n*

Agência 1.‘

Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembõlso Posta)

.Em Brasília

Na sede do
^

CÓINGO PENAL
ENTORPECENTES

DECRETO-LEI N 9 385 — DE 26-12-1968'

DIVULGAÇÃO n Lus.

, PREÇO: NCr$ 0,25

A 'VENDA
Na Guanabara ,e —

Agência I: Ministério da Fazenda 	 –
Seção de Vendas: Av: Rodrigues Alves l'

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembôlso Posta)
Em Brasilia_

Na sede do DIN
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dias, de terminal pesqueiro em La-
guna. O D.N.P.V.N., na ocasião,
assinará com a PROMOPÊCHE um
contrato, vinculado a um protocolo
financeiro assinado com o BNDE,
para o estudo da viabilidade econô-
mica e projeta definitivo para trans-
formação do Pôrto de Laguna em
terminal pesqueiro. O Senhor Presi-
dente comunica a homologação da
Resolução n° 571.1-69, que opinou
favoravelmente N., pedidos de afara-
mento de terreno de marinha. Com
a palavra o Conselheiro Benjamim
Cruz teca considerações a respeito de
suplemento publicado no "Jornal do
Brasil",. que traz como título: "Re-.
volação Portuária". Nada mais ha_
vendo a tratar, o • Senhor. Presidente
agradece a Presença de todos e dá por
encerrados os trabalhos, dos quais,
eu, Heloisa Tavares Cais de Oliveira,
Secretária do Presidente do CNPVN,
lavrei •a presente Ata. que lida e
achada conforme por todos, vai assi-
nada por mim, pelo Pr,esidente e de-
mais Conselheiros presentes. — Rio
de Janeiro, 21 de março de 1969. —
Heloisa Tavares Cais de Oliveira. —
Hildebrando de Araujo Góes. — José
Guimarães Berreiros.

Ata da 5949 Reunião, Ordinária,. do
Conse:ho ,Nacional de Portos é
Vias Navegáveis, realizada no dia
vinte e cinco de março de mil no-
vecentos e sessenta e nove.

Conselheiros presentes:
Hildebrando de Araujo Goes —

Presidente
José Guimarães Berreiros — Dire-

tor-Geral Substituto
Manoel Poggi de Araujo —

SUNAMAM
Julio Cesar de Almeida Dutra —

MM
Benjamim Eurico Cruz — MTPS
Waldomiro Rocha — BNDE
Waldo Mario da Costa "Araujo —

CNT
Aos vinte e cirico dias do mês de

março de mil novecentos e sessenta
e nove, na sala de reuniões do
CNPVN, situada à Praça Mauá, nú-
mero dez, nesta cidade do Rio de
Janeiro, realizou-se a quingentésima
nonagésima quarta reunião, ordiná_
ria, do Conselho Nacional de• Portos
e Vias Navegáveis, sob a presidênda
do Eng9 Hildebnindo de Araujo Goes
e a presença dos Conselheiros acima
mencionados. ATA: Lida e discutida
à APROVADA a ata da 5939 Reu-
nião. ORDEM DO DIA: Com a pa-
lavra o Conselheiro Poggi de Araujo
passa a relatar os Processos CNPVN-
112-68 e 27-69 referentes a afora-
mento de terreno de marinha em
nome de Elvino Gonçalves Fernan-
des e outro. O voto do Relator é fa-
vorável aos aforamentos solicitados
de vez que não interferem em zona
de futura expansão portuária. Pôr.o
em discussão e votação é APROVA-
DO (Resolução 594.1-69). A seguir,
o Conselheiro Waldomiro Rocha pas-
sa a relatar o Processo CNPVN-49-69
referente a urbanização da Praia do
Suá, em Vitória, ES. O Relator bai-
xa em diligência O presente proces-
so a fim de que o DNPVN tome ,as
providências mencionadas no pareêer
da9Assessoria, Técnica do CNPVN. A
seguir, o mesmo Conselheiro passa a
relatar o Processo CNPVN-10-68 re-
ferente ao 19 Têrmo • Aditivo para
construção de um silo no Pôrto de
Paranaguá', PR. O voto do Relator
é pela aprovação do Tênno Aditi-,o
em apréço, tendo em vista atender
a Resolução 564.2-68. Pôsto •em
discussão e votação é APROVADO
(Resolução 594.2-69). Com a palavra
o Conselheiro Julio Cesar Dutra pas-
sa a relatar o Processo CNPVN-222
de 1968 referente a concessão 'de,su-
primento ao motorista Moacir rai-
tura. O voto do Relator é no)enti-

do de autorizar o Sr. Diretor-Geral
a conceder o citado suprimento. Pôs-
to em discussão e votação é APRO-
VADO (Resolução 594.3-69). Com a
palavra o Conselheiro José Barreiros
solicita a inclusão em pauta do Pro-
cesso CNPVN-25-69 referente a fixa-
ção de limites e .tarifa do Pôrto de
Aracajú, o qual se ebcontrava em
diligência no DNPVN. O Relator da
matéria, Conselheiro Poggi de Arau-
jo, retira de pauta o mesmo telt-10
em vista os novos esclarecimentos
prestados. COMUNICAÇÕES: O
Conselheiro José Barreiros tece con-
siderações a respeito dos impasses
que vem sendo criados com referên-
cia à aquisição da ilha do Pombeba
pela APRJ. A ség,uir, o Plenário for-

mula um voto de pesar pelo faleci-
mento de D. Raimunda Santos Pa-
rente, avó da Secretária do Chefe do
Gabinete do CNPVN. Nada mais
havendo a tratar, o Sr. Presidente
agradece a presença de todos e dá
por encerrados os trabalhos, dos
quais, eu, Heloisa Tavares Cals de
Oliveira, Secretária do Presidente do
CNP lavrei a presente Ata, que lida

achada conforme por todos, vai as-
sinada por mim, pelo Presidente ,e
demais Conselheiros presentés. Rio
de Janeiro, 25 de março de 1969. —
Hildebrando de Araujo Goes — José
Guimarães Barreiros.-- Manoel Pog-
.gi de Araujo — Julio Cesar de Al-
meida Dutra — Benjamim Eurico
Cruz.

Ata da 595 9 ffiunião, Ordinária, do
Conselho Nacional de Portos e
Vias Navegáveis, realizada no dia
vinte e oito de março de mil nove-
centos e sessenta e nove.

Conselheiros presentes:

Ilildebrando de Araujo Goes
Presidente

José Guimarães Berreiros — Dire-
tor-Geral Substituto

Manoel Poggi de 'Araujo —
SUNAMAM

Julio Cesar de Almeida Dutra
MM

Benjamim Eurico Cruz — MTPS

Waldomiro ROcha — BNDE

Paulo Pinto Ferreira da Silva
CNT

Aos vinte e oito dias do mês de
março de mil novecentos e sessenta
e nove, na sala de reuniões do
CNPVN, situada à Praça Ma, s., nú-
mero dez, nesta cidade do Rio de
Janeiro, realizou-se a quingentésima
nonagésima quinta reunião, ordiná-
ria, do Conselho Nacional de Portos
e Vias Navegáveis, sob a presidência
do Eng9 Hildebrando de Araujo
Goes e a presença dos Conselheiros_
acima mencionados. ATA: Lida e
discutida é APROVADA a ata da
5949 Reunião. ORDEM DO DIA:
Com a palavra o Conselheiros Julio
Cesar Dutra passa a relatar o Pro-
cesso CNPVN-51-69 referente a bai-
xa e cessão de equipamento de rá-
dio sob a responsabilidade da Ins-
petoria Fiscal dos Portos de Laguna
e Imbitaba ao Museu Nacional da
Universidade Federal do Rio de Ja-
neiro. O 'voto do Relator é pela au-
torização da referida Baixa e ces-
são conforme parecer da Assessoria
Técnica do CNPVN. Pôsto em
discussão e votação é APROVADO
(Resolução 595.1-69). O mesmo
Conselheiro passa a relatar o Pro-
cesso CNPVN-52-69 referente a.per-
muta provisória de um "jeep" e unia
balança das Administrações dos Por-
tos de Recife e Laguna. 0 voto do
Relator é no sentido de autorizar a
referida perriluta conforme parecer
da Assessoria Técnica do CNPVN..
Pôsto em discussão e votação é
APROVADO (Resolução 595.2-69).
Com a palavra o Conselheiro Poggi
de Araujo passa a relatar o Proces-
so CNPVN-25-69 referente a fixa•-,ão
de limite e tarifa do Pôrto de Ara-
caju, SE. O voto do Relator é pela
aprovação da tarifa conforme minu-
ta apresentada, com inclusão de um
item com a seguinte redação: "Os
resultados da exploração decorrentes
da cplicação da presente tarifa de-
verão ser estudados após decorridos
90 dias da sua execução". Pôsto era
discussão e votação é APROVADO
(Resolução 595.3-69). COMUNICA-
ÇÕES: O Sr. Presidente çomunica
que o Eng9 Wilson da Santa Cruz
Caldas oficiou a êste Conselho parti-
cipando sua posse no cargo de SUI)e-.
rintendente da SUVALE. A seguir,
comunica a homologação das seguin-
tes Resoluções do CNPVN: 562.2-68,
564.1-68, 566.3-68 e 568.3-68 referen-
tes a aforamento de terrenos de ma-
rinha;, 544.2-68 que aprovou orça•
mento da Cia. Docas do Ceará paia
1968; 451.3-67 que aprovou orçamen-
to para aquisição de terreno na Unha
do Forte Augusto, Santos; e 584.4-69
que autorizou a diversas Administra-
ções de Portos cobrarem adicionaiS
tarifários. Nada mais havendo a tra-
tar, o Sr. Presidente agradece a pre-
sença de todos e dá por encerrados

.os trabalhos dos quais, eu, Heloisa
, Tavares Cais de Oliveira, Secretária
do Presidente do CNPVN, lavrei a
presente Ata, que lida e achada con-
forme por todos, vai assinada por
mim, pelo Presidente e demais Cm-.
selheiros presentes. Rio de Janeiro,
28 de março de 1969...
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ruso Amorim, Orien:ador, nível 16,ltuto Brasileiro de Reforma &vária
— IBRA, no uso das atribuiçacs que
lie confere a letra "n" do artigo 34
lo Regulamento Geral, aprovado pelo
Decreto n9 55.889, de 31 de março Secretaria —	 do Gente°
ie 1965, resolve:	 Regional de Cadastro e Tributaçao

N9 167 — Revogar a Portaria n 9 85,
ae 12 de fevereno de 1969, que de-
rignou Wilson Fonseca Loyola para
responder pelo expediente do Distrito
le Terras do Paraná e Santa Ca-
aarina — DFZ-01, até a posse do
atwo titular.

N9 168 — Designar Ary Scherer.
Coordenador do Levantamento Carta-
Tráfico do DFZ-01, para responder
pelo expediente do Distrito de Terras
do Paraná e Santa Catarina —
DFZ-01, até a posse do riôvo titular.
— Daria Tavares Gonçalves.

Í INSTITUTO BRASILEIRO
I DE REFORMA AGRÁRIA
'PORTARIAS DE 27 DE MARÇO

DE 1969
N.° 176 — DesIgnar Noemi Unta-() Presidente Substituto do Ins-

ao Quadro Provisório de Pessoal do
Distrito Federal, à disposição deste
Instituto, para exercer a funçao gra-
tificada, símbolo FG.6, de Chefe da

M!NI6T1R;0 DA
AGRICULTURA

de Brasilia.
N.9 177 — Dispensar, a peaido,

Gloria Helena de Aguiar Sampaio
Chaves, Desenhista., classe Sigular,
nível 11, da Parte Permanente do
Quadro de Pessoal do IBRA, das
funções de Chefe da Seção de Con-
trôles Jurídicos — PJS.2 da Pro-
curadoria Geral para as quais foi
designada pela Portaria n.9 392, de
21 de julho de 1967.

N9 178 — Conceder aposentadoria
ao servidor Antônio Ferreira Gemes
Filho, Médico, nível 14, da Parte Per-
manente do Quadro de Pessoa! dêste
Instituto, nos têrrnos dos artigos 1 9 e
29 da Lei n 9 3.106-61. =binados cam
o artigo 178. alínea "c" da Constitui-
ção do Brasil.

N9 179 — Conceder a Oly Martins
Jardim, Técnico de Cadastro e Tribu-
tação, nível 10-B, da função gratifi-
cada, símbolo FG-4. de Cheee da Se-
ção de Cantrôle de Tributos CR-5/
T-1, do Setor de Tributação do Centro
Regional de Cadastro e Tributarão de
Pôrto Alegre, para o qual foi d.esigna-
do pela Portaria n9 376, de 21 de se-
tembro de 196'7.

N9 180 — Conceder dispensa a Paulo
Gomide Campos, Economista, nível
12-O, da função gratificada, símbolo
FG-2, de Chefe do Setor de Tributação
CR-5/T, do Centro Regional de Ca-
dastro e Tributação de Pôrto Alegre
sara a qual foi designado pela Porta-
ria' n9 477, de 8.9.1967.

N9 181 — Designar Oly Martins Jar-
dan. Técnico de Cadastro e Tri'autação
nível 10-E, para exercer em caráter
precários e transitório, a funcáo gra-
tificada, simbolc FG-2, de Chefe do
Setor de Tributação — CR-5T, do
Centro Rooicnal de Cadastro e Tri-
butação de Pôrto Alegre.

N9 182 — Designar Paulo G3mide
Campos, Eccnomista, nível 12-C, para
exercer em caráter precário e transi-
tório. a função gratificada, simbolo
FG-4, de Chefe da Seção de Narinas
Tributárias — DCT-1, da Divaão do
Normas Tributárias do Departataento
de Cadastro e Tributação déste Insti-
tuto.

N0 183 — Designar Lúcio Inocênclo
de Oliveira, Assistente de Cadastro e
Tributação, nível 7-13, para exercer
em caráter precário e transitório, a
função gratif i cada, símbolo FG-4, de
Chefe da Seção de Contrôle de Tribu-
tes — CR-2/T-1. da Setor de Tributa-
ção, do Centro Regional de Cadastro e
Tributação de Brasília.

PORTARIAS DE 31 DE MARÇO
DE 1969

O Presidente do Instituto Brasileiro
ae Reforma Agrária — IBRA, no uso
das atribuições que lhe conicre a
letra "n" do artigo 34 do Regulamenio
Geral, aprovado pelo Decreto níanero
55.889, de 31 'de março de 1965!,
resolve:

N9 169 — Conceder dispeasa a José
Mello Moura°, da função 1:ALI:i1iearia
símbolo FG-4, de Chefe da Seção do
Coordenação dos Distr i tos de 'ferras
— DFT-3, da Divisão de Terras
Públicas do Departamentb de Re-
cursos Fundiários, para a qual foi
designado pela Portaria n9 411, de!
19 de fevereiro de 1968. 1

N9 170 — Designar are(ávio Jun-
queira de Alvarenga, Procurador de
39 Categoria do Quadro de Pessoal do
INDAa à disposição deste ias:nulo
para exercer a função grae1iaaraa,1
símbolo FG-4

'
 de Chefe da Seçáo de

Coordenação dos Distritos de Terras
— DFT-3, da Divisão de Terras
Públicas do Departamento de Re-1
cursos Fundiáries.

N 9 171 — Conceder dispensa a
Espiridião Corrêa BarLoirt
Auxiliar de Administração, nivel 6-B,1
da função gratificada, ainibolo FG-4,
de Chefe da Seção de Piscaliraça.J
de Domínios e Posse DFT-2, da
Divisão de Terras Pública:, do De-
partamento de Recursoa Fwidiárlos,1
para c qual foi designado pela Por-
taria n9 , de 20 de fevereiro de 1968.

N.9 172 — Designar Delmico dos
Santos, Advogado, nível 12.C, para
exercer em caráter precár io e tran-sitório, a função gratificada , sinibmo
FG.4, de Chefe da Seção de Fisca-
lização de Domínios e Posse — Dane2
da Divisão de Terras Públicas, co
Departamento de Recursos Fundia.
rios.

N.9 173 — Conceder dispensa a
Sandra Méri de Souza Cunha da
função gratificada símbolo FG.6,
'Chefe da Seção de Expediente e Pcs-
Boa' dos Servipos . Auxiliares Regio-
?raia da Delegacia Regional do IBRA,
em Pôrto Alegre, * para a qual foi
designada pela Portaria n.9 16, de

N.9 174 — Designar João Carlos
de Azarnbuja, Auxiliar Administza-
avO, nível 6.C, para exercera, em
caráter precário e transitório, a fun-
Voa gratificada símbolo PG.6, de
Chefe da Seção de Expediante e
'Pessoal DR.4.S-1 dos Serviços Auxi-
liares Regionais da Delegacia Re-
gional do IBRA, no Estado do Rio
Grande do Sul.

N. 175 — Designar Luiz Leite de
Queiroz, Técnico de Cadastro, nivel
10.B, para exercer, em caráter pre-
cário e transitório, a função grati-
ficada símbolo FG.4 de Chefe da Se-
ção de Arrecadação — S PA.1. do Ser_
:Viço de Contrôle da Arrecadaçao dos
'Serviços Gerais de Finanças.

de Procurador de 1 9 Cate:meia, ma-
tricula n9 1.154.145, de soierno diais
o § 1 do art. 108 da Constituição Fe.
deral, conforme dispõe o urd. 139, da
mesma Constituição.

Cl Superintendente da Superinten.
dancia do Desenvolvimento da Pesca
no uso das atribuições que lhe cora.
fere o art. 39 , item XII, da Lei De-
legada n9 10, de 11 de outubro de
1962,

Considerando a necessidade de re.
guiam. entar o Capitulo III, do Decre-
to-lei ris 221, de 28 de fevereiro de
1967;

Considerando que a atividade des.
()cativa amadorista deve representas
colaboração cem o programa de de.
eenvolvimento da pesca;

Considerando que o exercido da
pesca amaciorista, profissicr.s1 ou
técnico_ciantífica, obriga a identifi-
car essa atividade como um dos liar-
dementes da pyca económica do
País;

Considerando que a orgarazaçrro de
Clubes de Pesca e o agrupamento
clêstes em Federações Estaduais, fa.
vorcce o disciplinamento d g atividade
e as promoções que estimulam a in-
dústria do Turismo.

Considerando que as atividades cte
pesca, com fins científicos, importam
em interês.se geral da SUDEPE e aos
núcleos de pesquisas do Pais, re-
solve:

N9 109 — Art. 19 Para o exercido
da pesca em todo o território naja-
nal torna-se necessária a autorização
da •SUDEPE. de acôrdo com o dispos-
to no Art. 29 § 1 9 do Decrcio-lei
mero 221, de 28 de fevereiro de 1967
e rica tarmos fixados nesta Portaria.

Art. 29 A atividade de pesca é cen.
ceituada em três (3) categorias, a ma
ber:

la — Profissfonan
— Amadorista; e

as — Científica.
Parágrafo Unico, O exercido da

pesca proiissional cbedece à regula.
mentaçto do art. 28 e seus par Cd.
fos , do Decreto-lei n9 221, de 28 de
fevereiro de 1967 e do reguaanento da
Capitania dos Portos, do Ministério
da alar.nha.

Art. 39 A autorização de pesca a
amadores nacionais ou estrangeiros
terá validade para o exereacio em que
fôr expedida.

Parágrafo único. A revalidação Ca
auterização deverá ser feita até 31
de março de cada ano.

Art. 49 No exercício da pesca sina.
dorista só será permitido o uso dos
seguintes aparelhos:

a) caniço =pica;
b) linha de mão;
C) molinete;
d) puça;
e) tarrafa;
1) espingarda de mergulho;
g) arpão.

9 19 Os aparelhes referidos nas ali.
neas s' e g serão utilizadas exclusiva.
mente na pesca subaquática.

9 29 O "puçá" a que se refere a
alínea d, é um aparelho compeato de
um aro de metal na boca, medindo
0,90 cms de diâmetro, no máximo, ao
qual fica présa uma réde de forma
cônica, com malha mínima de 24 mm
entre ângulos opostos e medindo no
máximo 1,00 m de comordnento

§ 39 A tunda referida na, alínea
e) terá a malha mínima de 30 mm,
medida entre ângulos opostos, e com-
primento máximo de 2 (dois) metrus

Art. 59 A expedição pela SUDEPE
de licença para o exercício de pesca
amadorista, ficará condicionada so
pagamento de taxa anual. calculada
sôbre o salário-mínimo mensal vi-
gente na Capital da Repúb:tca. se-

gundo praticadas nas modalidades
seguintes: a) de terra firma Ner$
6,00; b) embarcação de recreio Narra
20,00; e c) subaquática NCra 25.0u.

Art. 09 Para o exercic.o da pesca
c-mode-rata por estrangeiros em via-
gem tur:stica, será expedida licença
especial, mediante pagamento de ta-
xa correspondente a 1/10 (um dael..
mo) do salario-minimo vigente no
Distrito Federal.

Parágrafo único.. jc) requerimento
de licenca poderá ser feito por lnter...
médio de Representações Diplomá-
ticas, Secretarias Estaduais de Turisa
mo ou Agências de Viagens com
apresentação do passaporte do turis-
ta, cujos dados serão incluidos no doa
cumento que se expedir.

Art. V A autorização para. expedi-
ções científicas realizarem progra-
mas que se estendam à pesca, no mar
territorial brasileiro ou nas aauas In-
teaiores do Brasil, deverá te: présaa
audiência da SUDEPE.

Parágrafo único. As entaladas cia
entificas que patrocinarem tale ene-
dições deverão remeter a SUDEPE
através cio Conselho Nacional de Pes-
guisa, a prcgramaçáo detalhada dos
trabalhos que pretendam reailzar.

Art. 39 As instituições nacionais
de pesquisa que pretendam mandar
coletar material biológico, poderão
credenciar os cientistas que forem de-
signados, mediante oficio á SUDEPE,
Juntando dois retratos, tamanho 3x4,
para a emissão de licença permanena
te gratuita.

Art. 99 Quando o lnteresae
fico se fixar nas espécies re eermisis no
art. 13 da Portaria n9 681, de 28 de
dezembro de 1967 há. necessidade de
autorização especifica do -Superinten,
dente da SUDEPE.

Art. 10. Os Clubes ou asecciações
que se dediquem à pesca umadorista
ficam obrigados a registro da SUDE.
PE .

Art. 11. Os Clubes ou Assaciaçoca
deverão instruir o requerimento cie
registro, juntando cópia dos Estatu-
tos sociais,-relação nominal dos asso.
c:adcs com o ri 9 da licença de pesca.
Indicação da zona de atividade pes-
queira., enderéço da sede e cópia da
ata que c' a:eu a Diretoria reaucrena
te.

Art. l e . O registro a que aa refere
o artigo t, n ....dor será concedida me.
diante Pertaria do Superintendente
da SUDEPE e pagamento da taxa
correspondente a um salário-mínimo
mensal vigente na Capital da Repta.
blica.

Art. 13. Todos os sócios aos Clubes
ou Associações de pesca ais obrigado
a obter a licença a que se refere o
art. 59 desta Portaria e a. registrar
as embarcações que possuam na
classe de recreio.

Art. 14. A licença prevista no ar.
ligo 59 desta Portaria ou a 'sua reno-
vação anual poderá ser abtida por
Intermédio dos Clubes ou Associações,
mediante relação nominal com a
identificação de cada um, juntando
dois retratos tamanho 3 x 4 a o va-
ler da taxa a pagar, entregues ao ór-
gão da SUDEPE ou ao ecrviço
Convênio de Flicalização riem o Go-.
vérno Estadual, quando houver.

Art. 15. Ficam sujeitos a registro
na SUDEPE ou nos Serviços de Cora.
vénio de Fiscalização com os Estaars.
todos os Clubes ou Associações dle
Pesca Subaquática.

Art. 16. O licenciamento para o
exercício da pesca subaquata a será
concedido semente a azsociatio de
Clube ou Associação devidamente re-
gistrado conforme estabelece o arti-
go anterior.

Art. 17. E' proibido aos Cluaes ou
Associações que se dediquem ao exer-
cício da pesca subaquática tcr . era
seu quadro de sócios, pescadores pr.°.
fissionaia.

Art. 113. Sómente os Clubes ou As
sociações de Pesca Subaquática, —

N9 184 — Conceder dispensa a Amir
Francisco Lendo, Técnico de Cadastro,.
nível 10-B, da função gratificada,
símbolo FG-4 de Chefe da Seção de
Estudos Tributários — CR-5/T-2. do
Setor de Tributarãa do Centro Regio-
nal de Cadastro e Tributação de Pôrto
Alegre, para a qual foi designado pela
Portaria n 9 7, de 11.1.1967. — Carlos
do 111craes.

SUPERINTENDÊNCIA
DO DESENVOLVIMENTO

DA r'ESCA
PORTARIAS DE 31 Ilre 111 aRÇO

DE 1969
O Superintendente da Superinten-

dência do Desenvolvimento da Pes.
ca, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 17, do Decreto n° 62.759,
de 22 de maio de 1968, resolve:

N9 108 — Conceder aposentadoria
a .João Pinheiro de Lima, no cargo
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de 28 de outubro de 1952, Ruy Silva
Araújo, no cargo de Médico, nível 21,
matricula n° 2.272.053.

In19 116 - Aposentar de acôrdo com
o art. 176, item III, combinado com

CONSELHO FEDERAL DE
TÉCNICOS DE ADMINISTRAÇÃO

RESOLUÇÃO N9 9
O Conselho Federal de Técnicos de

Administraçao, no uso das atribui-
ções que 'lhe são conferidas pela Lei
n9 4.769, de 9 de setembro de 1965 e
pelo Decreto r19 61.934, de 22 de de-
zembro de 1967 resolve:

Art. 19 AOCI . iti- os processos de pe-
dido de registro, encaminhados ao
CEIA par via postal, centro do prazo
estipulado pelo Decreto n9 61.934, de
22 de dezemor p de 1967, e dos que se
encontravam em missão oficial no
exterior, constantes da relação abaixo:

Aluysio Guimarães
Adyr Moraes Fortes Bustamante
Walmor Octávio de Oliveira
Antônio Fonseca Pimentel
Nelson Eanchero Fernande:
Lael Borges Trajano
Maria Moina Alves Borges
Ney de Lima Figueiredo
Frederico Netto dos Reys Pimentel
Luiz Augroto Rccha
Francisco da Silva Ramos
Renato Passos Madeira de Ley
Severino Barbosa Marins
Oswaldo Cruz
Othon Castilho
Carmen Menezes Frost
António Carlos Pereira
Livio Leite Campos.
Newton Escocard Moris.son de 011-

vera
Renato Gonçalves de Oliveiral
Mário -Rocha de Oliveira
Randolpho de Souza Bittencourt
António de Olivelra Mello
Herbert Resende Carvalho
Walter da Silva Lambert
Walter da Cunha Morais
Ary Vicente Boller
Helio de Araujo Faro
Rabio Luciano T-umang
Roberto de Paiva Muniz
Ivan de Oliveira Geraidin
José Bechara Elias
José Afonso de Pritfa Andrade
Adolfo Egidio Reis
José Paulo Sant'Ana
António Carlos Brandão
Elias Campoe
José Maria Claret da Silva
Divino de Araujo
Maria da Conceicão Teixeira e Silva
Ruy Basílio Fegueiredo
Conceico de Maria Carvalho Rocha
Maria Natividade Marinho Belo
Rayrnundo José de O liveira Ricci
Diogo Lordello de Mello
Art. 2° Dar o prazo _de trinta (30)

dias, a partir da data da publicação
desta Re.solucão pa ,a o cumprimento
das exigências de pneamento de taxa
de requer'mento de inscrição e outras
a serem feitas telas Juntas Adminis-
trativas e Conselhos Regionais para o
exame do pedido de registro profis-
sional.

Art. 39 Restituir às respectivas Jun-
tas Administrativas e Conselhos Re-1
glonais os processos enumerados noi
art. 19.	

1
Art. 49 Esta Resolução entra em

vigor na data de 'sua publ'cação.
Rjo de Janeiro. 28 de março de 1969.

- lbany da Cunha Ribeiro, Prest-e	 ,dente.
RESOLUÇÃO N9 11

O Conselho Federal de Técnicos de
Adm i nistração, no uso das atribuicões
que lhe são conferidas pela Lei nú-
mero 4.769, de 9 de setembro de 1963,

PORTARIA DE 19 DE ABRIL
DE 1969

O Presidente do Instituto de Previ-
dênca e Assistência dos Servidores do
Estado usando da atribufeão que lhe
confere o artigo 17, da Decreto-Lei n9
2.855, de 12 de dezembro de 1940, re-
solve:

N9 616 - Nomear, nos térmos do In.
ciso III, do artigo 12, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 195', Ivo Mar-
tins Oliveira, Oficial de Administra-
ção,.nivel 12-A, ma,ricula numero
1.036.469, para exercer o cargo. em
comissão, símbolo C-C. de Delegado da
Agência do IPASE oo Estado do Cea.
rã (ACE), do Quadro da Administra-
ção Central e brg -áns LOCai3. - Tur-
esio Maia.

INSTITUTO NACIONAL
DE PREVI,DÈNCIA SOCIAL

Relação SP n9 23, de 1969
SECRETARIA DO PESSOAL

PT. n9 3.821, de 28-3-69 -- I
Acessa para o cargo de Auxiliar de
Enfermagem nível 8-A (elevado para
o nível 13-A pelo Decreto-lei n9 299,
de 1967), no Quadro de pessoal do
ex-IAPC, a contar de 30 de setem-
bro de 1964 e em complemento à
PTC n9 SP-3.409-68, as seguintes
Atendentes: Nancy Pontes do Nasci-
mento, n° 226.319 e Celestina Cân-
dido Pereira, n° 211.143. II - Acessa
para o mesmo cargo, a,contar de 31
de março de 1965: Eneolina Reis
Martins dos Santos, n 9 209.906: -Stela
Maria Santana Perez, n 9 209.926;
Antônia Maria Paranhos Barreto,
n° 208.321 e Marina Gaya Coutinho,
n9 227.549.

Retificação

Relação SP n° 18, de 1969
No Diário Oficial (Seção I - Parte

II) n9 58, de 26-3-39, pág. 631.
Onde se lê: PT 3.792, de 17-3-69

- ... a contar de 30-9-66	 Rea
Hauchild da Silveira ... Tusmilda
Therezinha Arend Svhuck ... Divina
Jacomcssi, n 9 407.650 ... Roberto
Fernando de Lima Aguilar

Leia-se: PT 3.792, de 17-3-69 -
a contar de 30-9-65 Rea Auschild
da Silveira ... Tusmilda Therezinha
Arend Schuck ... Divina Jacomossi,
n° 407.810 ... Roberto Fernando de
Lima Aguiliar.

Onde se lê: PT 3.794. de 17-3-69
b) a contar de 31-3-62 -

Leia-se: PT 3.794, de 17-3-69 -
b ) a contar de 31-3-65.

MINI,STÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

das de acôrdo com 'as tabelas de pra-
zo curto das tarifas em vigor.

2. Esta Circular entra em vigor na
data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário. - Raul de
Sousa Silveira.

PORTARIA DE 31 DE MARÇO
DE 1969

O Superintendente da Superinten-
dência de Seguros Privados, no uso de
suas atribuições legais, resolve:

N"'" 43 - Designar Aloysio Claudio
Barros de Carvalho, para responder
pela Delegacia de São Paulo, nos im-
pedimentos eventuais e temporários
do responsável por aquele órgão.

Designar Masayuk Nakagawa, para
responder pela Chefia da Seção de
Fiscalização da Delegacia de São Pau-
lo, nos impedimentos eventuais e tem-
porários do responsável por aquele se-
tor. - Raul de Sousa Silveira.

quando registrados nos termos do ar.
'tigo 10 desta Portaria, poderão patro-
cinar competições estaduais desse ti.
po de pescaria ficando, entrctaa.to,
condicionadas à aprovação pela Si).
DEPE da programação peeenoitia.

§ 19 As competições esportivas "n
ternacionais ou interestaduais, ()te-
deceeão ao regulamento da Confe-
deração Brasileira de Desportos e ao
estabelecido nesta Portaria, com nes.
taque à prévia autorização da SUDE-
PE ao programa e local previstos.

§ 29 Os estrangeiros que participa-
rem de competição, quando int.:gian.
tes de equipe do pais que representa:-
rem, ficam isentos do pagamento da
taxa prevista no Art. 59 desta Por-
taria.

Art. 19. A pesca subaquatIca,
mo em competições, fica limitada às
seguintes espécies; Badejo (Mycreio.
perca, e Epinephelus spp.); Bicuda
ou Barracuda (Sphyraena ba.rracu-
da); Bijupirá (Rachycentron cana-
4:Ws; Bonito (Auxis thazard); Cação
(tôdas espécies da ordem Pleuroire.
mata); Caranha (Lutianus spp.);
Cavala (Scomberomorus -avalia. • e
Scombe.romorus regalis); Claeme -
(Epinephelus nivaetus); Corvmo
cropogon spp3; Dourado (Coryphae-
ba spp); Enxova (Pomatomus sana.
trix); Enxa.4a (Chaetodipter is fa.
ber) •, Espada (FrIchturus lepttuus);
Galhudo (Trachinotus glaucus); Ga-
lo (Selene vomer e Vomer setaenn.
tis); Garoupa (Epinephelus spp);-
Guarajuba (Caronx cryso.$); Lula
(Loligo spp.) • Linguado (Paraiich-
thys spp.); Mero (Promicrops itaia.
ra); Marlin (Makaira Derezi); -
Olho de Boi (Seriola lalandi); Olhe-
te (Seriola carolinensis); Pampo
(Trâchinotus carolinus); leiralIns ou
Miraguaia (Pogonis chromis); Pese.
cada (Cynoscion spp.); Polvo (Octo.
pus spp.); Robalo (Centropemus
spp.); Sargo (Ani.sotremus ".pp.);
Sailfish (Istiophorus americ:inus);
Tainha (Mugil spP.); Ubarana (Eixos
saurus); Vermelho (LutianusispP. ) ;
Vermelho Caranho (Lutianus sPP•');
Xaréu (Caranx hippos); Xerelete
(Caranx chrysos);;

Art. 20. Fica proibida a captura co
Tartarugas marinhas (Chelonia )m-
bricata; Chelonia mydas; Thaiasso-
chelys caretta; aretta careita Dez.
mochelys cariacea) e do Boto (Sota-
na bra.siliensis).

Art. 21. As infrações ao disporto
nesta Portaria, . serão punidas coro
multa de metade até um salário-mí-
nimo vigente na Capital da Repúbli-
ca, independentemente da apreensão
dos petrechos e do produto da pesca-
ria, dobrando-se a multa na reinci-
dência.

Art. 22. Esta Portaria entrar). em
• vigor na data de sua publicação, re-

vogando-se as disposições em contrá-
rio. - Antonio Maria Nunes le Scu-
aa.

PORTARIAS DE 2 DE ABRIL
DE 1969

O Superintendente da Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca,
usando das atribuições que lhe con-
fere o art. 17 do Decreto n 9 62.'759,
de 22 de maio de 1968, resolve:

N9 112 - Declarar aposentado
compulsóriamente a partir de 20 de
março de 1969, de acôrdo com o ar-
tigo 176, item I, combinado com o
art. 181 da Lei n° 1.711, de 28 de
outubro de 1952, Maria Candida de
Melo Verçosa, ocupante do cargo de
Atendente, nível 9, mat. n 9 2.182.419.

/ N9 113 - Aposentar ce acórdo com
o art. 176, item III, combinado com
o art. 178, item III da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Alzira Cha-
ves, no cargo de Restauradora de Li-
vros e Documentos, nível 9, matrí-
cula n9 1.156.850.

N9 115 - Aposentar de acôrdo com
o art. 176, item III, combinado com
o art. 178, item III, da Lei n9 1.711,

MINISTÉRIO DO TRABALHO
PREVIDÊNCIA SOCIAL

e pelo Decreto n9 61.934, de 22 de
dezembro de 1967, resolve:

Art. 19 De acôrdo com o art. 56 do
Decreto n 9 61.934, de 22 de dezembro

. de 1967, ficam autorizados o Conse-
liho Federal e os Conselhos Regionais
de Técnicos de Admirestração da 79
e 89 Regiões a realizarem oito • (8)
sessões ordináriás mensais, era virtu-
de do grande acúmulo de processos
para julgamento.

Art. 29 Esta Resolução entra em
I vigor na data de sua publicação, re-f svogadas as disposições em contrário.
i Rio de Janeiro, 28 de março de 1969.

/bano cla"c unha Rzbei, o, Presi-
dente.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA DOS SER-
VIDORES DO ESTADO

Relação n9 76-69
PORTARIAS DE 9 DE ABRIL

DE 1969
O Presidente do Instituto de Previ_

ciência e Assistência dos Servidores do
Estado usrando da atribieção que lhe
confere C. artigo 17, do Decreto-lei n9
2.865, de 12 de dezernl/ro de 1940, re-
solv : e

N9 613 - Dispensar Neusa Pires de
Oliveira, Escriturário, rival 10-B ma-
trícula n9 1.055.037 da Função Grati-
ficada, simbolo 17_E, de Enearreg,ada
da Turma de Análise (AKA), da Se-
ção de Inquérito.s (AP do Serviço
de Estatiseca (APS), da Divisão de
Pesquisas (DAR), do Departamento Oe
Assistência (DA), do Quadra, da Ad-
ministração Central c 0:gãos Locais.

N9 614 -- Designar Arda /easci-
mento Barros de Cast ro 'escriturário,
nível 8-A, matricula n9 1 911.965, pa-
ra_ exercer a Função Gratificada,
bolo 17-F, de Encarregada (ia Turma
de Análise (AKA), da Soão de In-
quéritos (APK). do Serv:ço de Esta-
tistica (APS), da DiVisão de Pesqui-
sas (DAR), do Departamento de As.
sistência (DA), do Quadro da Admi-
nistração Central e órgãos Locais.

o art. 178, item III, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Manoel
Theocioro de Araujo no cargo de Tra-
balhador, nível 1, mat. n 9 1.989.505.
- Antonio Maria Nunes de Souza.

SUPERINTENDÊNCIA
DE SEGUROS PRIVADOS

CIRCULAR DE 28 DE MARÇO
DE 1969

O Superintendende da Superinten-
dência de Seguros Privados, na forma
do disposto no art. 35, alínea "c", do
Decreto-lei n° 73, de 21 de novembro
de 1966;

Considerando o pedido da Federação
Nacional das Empresas de Seguros
Privados e de Capitalização, constante
da carta 3.341-68, de 9 de dezembro
de 1998; e

Considerando os pareceres constan-
tes do processo SUSEP n 9 24.951-68,
resolve:

N9 10 - 1. Permitir o desconto de
10% (dez por cento) de que irata o
art. 79, da Portaria n9 23 do extinto
DNSPC, de 21 de setembro de 1966,
só/3re os prêmios das apólices emiti-
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EDITA!S E AVISOSMINISTÉRIO
DO INTERIOR

SUPERINTENDÊNCIA DO DE-
' SE'NVOLVIMENTO DA RE-

GI.",0 CENTRO-OESTE
•

EDITAL N9 1-59
Edit :1 de concorrência pública para

arrenc imanto do Hotel de Araaarças,
de pr)priedade da Superintendência
do Des involvimehto da Região Centro-
Oeste ;SUDECO), localizado na cida-
de de Aragarças.

Devi lamente autorizado pelo Senhor
Superi Candente, tornooúbiico para
ciência dos interessados que, no dia
oito (1) de maio de mil novecentos
e sessc ata e nove (1969), às 15 (quin-
ze) hcrás, na sede do Centro de
Admin .stração do Acervo da Fundação
Brasil Central, em Aragarças. Estac o
de Gol is, reunir-se-á a Comissão de
Concor •ência, sob a presidência do

• Sr. An érico Fernandes de Sousa Neto,
constit tida conforme Portaria número
43-OS, de 17 de março de 1969, para
receber e julgar as propostas de
arrendamento e exploração dos imó-
veis, ir stalações, máquinas e equipa-
mentos do Hotel de Aragarças, de
proprielade da SUDECO localizados
na cidade de Aragarças: Estado de
Goiás, aa, conformidade das cláusulas
e cond ções seguintes:

Da 1 articipação na- Concorrência
Clã:nula Primeira — Os concorren-

tes ap •esentarão até o dia e hora
fixados ( neste ditai, dois invólucros,
fechatics e lacrados, contendo, cada,
um, n) seu anverso, as seguintes
declara •ões:

a) r :oposta que faz
para az rendamento do Hotel de Ara-
garças de propriedade da SUDECO,
localiza jo em Aragarças conforme
Edital aublicado rio Diário Oficial da

em data de
b) ciscumentos referentes à perso-

nalidad jurídica e Idoneidade finan-
ceira, ti antando-se de pessoa jurídica,
ou som `aate de idoneidade financeira,
no caso de pessoa física.

Parág:afo único. As propostas po-
derão si r entregues, com antecedência
mínima de quarenta e oito (48) horas
da date da instalação dos trabalhos
da Cor\issão na sede do Escritório
Regionii da SUDECO, cm
no Edil cio-Sede do Banco do Estado
de Goit s S.A., ' 69 andar, na Praça
do Banleirante, na sede do Centro
de Ad ninistração do Acervo da
F.B.C. em Aragarças; na sede da
SUDEC), em Brasillas Edifício do
D.N.O.C.S., 39 andar , setor das
Autarqu as Sul, durante o expediente
normal.

Do Objeto do Arrcitdament0

O Ho l el de Aragarças encontra-se
insSalad em área construída de
1.257 m I, coberto de telhas coloniais,
com 26 alados e um anexo, achando-
se equiaado com móveis, utensílios,
maquine s e utensílios de copa e
cozinha fábrica de gêlo, motores
elétricos e artigos de uso pessoal, cuja
relação se encontra à disposição dos
interesst dos na sede da SUDECO,
em Bra dlia; no Escritorio Regional

0 da SUD.ECO, em Goiânia e na sede
do Cento de Administração do Acervo
da Func ação Brasil Central, em Ara-
garças.

Cláustla Segunda — Os concorren-
tes devi rão apresentar, no segundo
invólucr(), os seguintes documentos,
oriundos da localidade em que tive-
rem a E .a sede ou domicilio:
.0) piava de existéncia legal da

firma c( m o oferecimento do contrato
social. ti da declaração em nome
Individui 1, devidamente. registrados,
em se tratando de pessoa jurídica;

b) pr(va de quitação de todos os
impostos federais a que estiverem
Obrigada:, inclusive o de rendai

c) do.aimentas de rafada-laia que
permitam ampla apreciação quanto
a sua icicrie.ciasse financeira e tecaiaa.

Cláusula Terceira — Os concorren-
tes que não apresentarem cumpriaa-
menta, em forma leal e perfeha
ordem os documema exigidos na
cláusula anterior serão excluídos cla
plano da concorrência,

Das Pror,Oatas (19 Invólucro)
Cláusu la Quarta — As propostas

devera° ser apresentadas em três (3)
vias sem emendas rasuras entrelinhas
ou ressalvas, em invólucro 'achado
e lacrado.

I — De cada proposta contará:
a) declaração expressa de que o

concorrente se submete a tildas as
condições estipuladas no presente
Edital;

b) a assinatura do couro Tente no
fecho da proposta e rubrica em tridas
as suas outras páginas;

c) indicação das garantias ofere-
cidas para fiel execução-e observância
do contrato; e

d) o preço oferecido para arrenda-
mento, observado o mínimo de 	
NCr$ '716,68 (setecentos e dezesseis
cruzeiros novos e sessenta e oito
centavos) mensais.

Das Condições do Arreneamento
Cláusula Quinta — O contrato acra

celebrado pelo prazo de 4 (quatro)
anos, ro lendo, entretanto, ser prorro-
gado, a critério da administração da
SUDECO.

Cláusula Sex'a — Na hipótese de
incêndio ou destruição total dos
imóveis, instalações, máquinas e
equipamentos, ficará rescindido, de
pleno direito, o contrato; se parcial
e sem culpa do arrendatário, con-
tinuará em viso.' o contrato e pelo
tempo restante, de houver possibili-
dade de utilização do remanescente
ao fins a que se desta, Neste caso
haverá redução no preço do arrenda-
mento, na proporção dos áreas sinis-
tradas e enquanto não recuperadas.

Cláusula Sétima — Obriga-se o
conc 0.-rente a cumprir, à sua custa,
todas as exigências dos podêres
públicos relativamente à segurança,
conservação e higiene dos imóveis.

Cláusula Oitava — Serão, ainda,
obrigações do arrendatário:

a) o pagamento de todos es im-
postos e taxas federais estaduais e
municipais que incidam ou venham a
Incidir sôbre 03 imóveis;

b) manter os imóveis em perfeitas
condições de conservação e utilização,
sem nenhum ónus para a bUDECO
e sem direito à indenização ou reten-
ção por benfeitorias de quaiquer
natureza;

c) manter devidamente segurados
os imóveis com todas as suas insta-
lações, máquinas e equipamentos
compreendidos no arrendamento, pelo
valor estabelecido de comnm acórdo
com a SUDECO, em Companhia
Idônea, devendo a apólice ser emitida
em nome da arrendado:a;

d) conservar as instalações, má-
quinas e equipamentos, bera como e
qualquer material de propriedade da
SUDECO e integrante do arrenda-
mento em permanente condições de
servir ao uso a que se destinam e a
repor que se deteriorar ou desgastar
pelo uso à medida que o fato ocorrer;

Cláusula Nona — O fornecimento
de anemia elétrica será pela SUDECO,
mediante pagamento do consumo
apurado por medidores.

Cláusula Décima — A violação de
qualquer cláusula Importará em
rescisão do contrato, de pleno direito,
Independentemente de interpelação
judicial ou extra-judicial, respondendo

a parte inadimplente ror perdas e

¡
danos e obrigando-se aincia ao paga-
menta de multa iaual a 10SO (dez
por cento) do valor do contrato. •
Do julgam:mio da idoneidade finan,

ceirci da abertura das propostas
Cláusula décima primeira — No dia

e hora fixados neste Edital, reunir-
se-á a Comissão incumbida do jia-
gameno da idoneidade dos licitantes
e da abertura das respectivas propos-
tas.

Cláusula décima segunda — Em
primeiro lugar, verificará, a Comis-
são a idoneidade financeira dos e,on._
correntes, sendo classificados aquêles
que satisfizerem as condições previs-
tas neste Edital.

Cláusula décima terceira — Após o
julgamento dos requisitos previstos na
cláusula anterior, serão abertos os
invólucros das propostas dos concor-
rentes julgados idôneos e capazes, de-
vendo os concorrentes rubricar Palha
por fôlha as demais propostas, con-
juntamente com o presidente da Co-
missão Julgadora.

Cláusula décima quarta — A Co_
missão Julgadora elaborará parecer
circunstanciado sôbre as propostas
apresentadas, opinando .sôbre àquela
a que deva ser adjudicado o arrenda-
mento do Hotel de Aragarças.

Cláusula décima quinta — O pare-
cer da Comissão será submetido à
consideração do Superintendente da
SUDECO, que o homologará ou anu-
lará a concorrência, se entender crie
a melhor proposta não consulta os
interêsses da SUDECO.

Cláusula décima sexta — &mente
após a homologação do parecer da
Comissão, será lavrado o respectivo
contrato de araendamento, de aeôrdo
com as cláusulas e condições previs-
tas neste Edital e apresentadas pela
SUD90.

Cláusula décima sétima — -Na hi-
pótese de não haver acôrdo entre a
SUDECO e a firma vitoriosa na con-
corrência à respeito das cláusulas e
condições do contrato, reserva-se
àquela o d:reito de anular a concor-
rência e abrir outra.

Da preferência
Cláusula décima oitava — Será

dada preferência à proposta crae em
igualdade de condições, melhor asae-
gurar os objetivos do arrendamento,
em face das peculiaridades da regido
e tendo em vista o conjunto de ga-
rantias e vantagens oferecidas e que
melhor atendam os interêsses da ....
SUDECO.

Cláusula décima nona — Se dentro,
de 5 (cinco) dias contados da data'
do receb'anento da notificação, não
comparecer o proponente para assi-
nar o contrato, serão convidados su„
cessivamente, os demais proponentes,
na ordem em que tiverem . sido classi-
ficados.

Disposições Gerais
Cláusula vigésima — O contrato lo

entrará em vigor depois de aprovado
pelo Conselho Deliberativo da 	
SUDECO, ficando automaticamente
desfeito se não vier a contar com a
anuência do mesmo Conselho, não
assistindo ao concorrente direito a
qualquer compensação ou indeniza-
ção.

Cláusula vigésima primeira — Tô-
as as despesas necessárias ou ineren-

tes à lavratura e publicação do con-
trato correrão por conta oda firma
vencedora.

Cláusula vigésima segunda — O fôro
para as questões decorrentes do cona
tratp será o de Brasília — DF., com
renuncia a qualquer outro, por mais
especial que seja.

Cláusula vigésima terceira — Qual-1
quer informação a respeito da pre-
sente concorrência será prestada nos
locais indicados no parágrafo único
da cláusula primeira dêste Edital.

Cláusula vigésima quarta — Os imã-.
veia a que se refere a presente con-
corrência, bem corna as suas instala..
ções, máquinas e equipamentos poda_
rão ser visitados pelos intereasados,
mediante prévio entendimento com a
SUDECO.

Cláusula vigésima quinta — O re-
sultado da presente concorrência será
publicado no Diário Oficial da União,
mediante quadro demonstrat.vo das
propostas recebidas, para conhecimen-
to dos intereasados.

Brasília, DF., em 26 de março de
1969. — Américo Fernandes de Sou-
za Neto, Presidente.

EDITAL N9 L60
Edital de Concorrência Pública para

arrendamento de bens de proprie-
dade da Superintendéncia do De-
senvolvimento da Região Centro-
Oeste (SUDECO), localiZadas .93
municípios de Aragarças e Piranhas,
Estado de Goiás.

• Devidamente autorizado pelo Se.
nhor Superintendente, torno público,
para ciência doa interessadas que no
dia nove (9) de maio do ano de mil
novecentos e sessenta e nove (1969)
na sede do Centro de Administração
do Acêrvo da Fundação Brasil Cen-
tral, em Aragarças, Estado de Goiás,
reunir-se-á a Comissão de Concor-
rência, sob a presidência do Sr. Li-
vorno Guimarães Leão, constituída
pela Portaria n9 48, de 26 de março
de 1969, para receber e julgar das
propostas de arrendamento dos imó-
veis móveis, instalações, máquinas,
equipamentos da Serraria Cerâmica
Caieiras e Terrenos para Exploração
Agropecuária, de propriedade da 	
SUDECO, localizados nas Cidades de
Arf garças e Piranhas, Estado de
Goiás, na conformidade das cláusulas
e condições seguintes:

Da participação na concorréncia
Cláusula Primeira — Os concorren-

tes apresentarão, até o dia e hora
fixados neste Edital, dois invólucros,
fechados e lacrados, contendo, cada
um, no seu anverso, as seguintes
declarações:

a) proposta que faz para arrenda-
mento da Serraria, Cerâmica, Caiei-
ras e Terrenos para Exploração Agro-
pecuária de propriedade da SUDECO,
localizad em &esgarças e Piranhas,
conforme Edital publicado no Diário
Oficial da União em data de

b) documentos referentes à perso-
nalidade jurídica e idoneidade finais-
ceira, tratando-se de pessoa jurídica
ou sómente de idoneidade financeira,
no caso de pessca física.

Parágrafo único. As propostas po-
derão ser entregues, com antecedên-
cia mínima de quarenta e oito (48)
horas da data da instalação dos tra-
balhos da Comissão, na sede do Es-
critório Regional da SUDECO: em
Goiânia, no Edifício-Sede, do Banco
do Estado de Goiás .3. A., 6° andar,
na Praça do Bandeirante; na sede
do 'Centro de Administração do
Acêrvo da F.B.C. em Aragarças; na
sede da SUDECO, em Brasília, Edi-
fício do DNOCS, 39 andar, setor das
Autarquias Sul, durante o expediente
normal.

Do objeto do arrendamento
I — Serraria;

II — Cerâmica;
na — Caieiras e terrenos para ex-

ploração • agropecuária.
I — Da serraria

A serraria encontra-se instalada em
área contendo três (3) galpões co-
bertos com telhas de cimento-amianto,
com 1.218 In2, achando-se equipado
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com taqueadeira, serra circular, res-
pigadeira, tupia vertical, lixadeira de
fita furadeira horizontal, engenho de
serra-fita, plaina de quatro faces,
serra circular automática de lâminas
múltiplas e serra circular destopa-
deira, além de 11 (onze) motores elé
triccs de potências diversas, bem como
outros maquinários, peças e acessó-
rios cuja relação se encontra à dis-
posição dos interessados na sede da
SUDECO, em Brasil:a, no Escritório
Regional de Goiânia e na sede do
Centro de Administração do Acêrvo
da Fundação Brasil Central, em Ara-
garças.

1
A cerâmica situa-se em área con-

tendo galpão com pilares de tijolos,
coberto de telhas de cimento-amian: a,

Internas; 3 (três) fornos conv sivels,
com 400 m2 dotado de pra;fleiras

com capacidade para 100.000 tijolos
comuns, achando - se equipada com
aparelho para manilhas; boquilhas
para rnaromba e para manilha, com
refilador; caixão de alimentação; la-
minador; misturador; maromba ...
MPV-3, com maromba de vácuo e mo-
tor; transportador inclinado, além -de
um grupo ,gerador Diesel, três moto-
res elétricos de potências diversas,
bem como outros maquinados, peças
e acessórios constantes de reina() à
disposição dos interessados na7sed.:
da SUDECO, em Brasília, no Escri-
tório Regional de Goiânia e na sede
do Centro de Administração '.o
Acérvo da F-mdação Brasil Central,
em Aragarças.
II — Das caieiras e terrenos para

exploração agropecuária
As caieiras estão situadas no imó-

vel denominado "Fazenda Santo An-
tónio", no Município de Piranhas, :es-
tado de Goiás, dentro de uma área
de 58 alqueires e 2.836 décimos de
milésimos, com quatro casas de alve-
naria, cobertas de telhas coloniais,
um forno de alvenaria, com capaci-
dade para 1.200 alqueires de cal. Os
terrenos classificam-se em: 25 alquei-
res ou cultura de segunda classe e o
resi ante em campos, com invernacias
• mais ou menos 15 alqueires, cer-
ca..a de arame, lavoura de café, e ou,
tras benfeitorias menores.

Além dos imóveis e móveis Já des-
critos incluem-se nos arrendamentos,
para o uso nas atividades industriais,
os seguintes veiculos: um caminhãa
para transporte de toras, dois cami-
nhões basculantes e um trator HD-3
com carregadeira, constantes da rela-
ção à disposição dos interessados na
sede da SUDECO, em Brasília; no
Escritório Regional de Goiânia e na
sede do Centro de Administração dà
Acêrvo da Fundação Brasil Central,
em Aragarças.

Cláusula Segunda — Os concorren-
tes deverão apresentar, no--'segundo
Invólucro, os seguintes documento..
oriundos da localidade em que tive-
rem a sua sede ou domicílio:

a) prova de existência legal da fir-
ma, com o oferecimento do contrato
social ou da declaração em nome in-
dividual, devidamente registrados, em
se tratando de pessoa jurídica;

b) prova de quitação .de todos os
impostos federais a que estiverem
obrigados, inclusive o de renda;

c) documentos de referência que
permitam ampla apreciação quanto à
sua idoneidade financeira e técnica

Cláusula Terceira — Os concorren-
tes que não apresentarem cumprida-
mente, em forma legal e perfeita or-
tem, os documentos/exigidos na cláu-
sula anterior, serão exclutdos, de
plano, da concorrência.

Das propostas (19 invOlucro)
Cláusula Quarta — As propostas

deverão ser apresentadas em três
(3) vias, sem emendas, rasuras. en-
trelinhas ou ressalvas, em invólucro
fechado e lacradP

I — De cada proposta constará:
a) declaração expressa de que o

concorrente se submete a tôdas as
condições estipuladas no presente Edi-
tal;

b) assinatura do concorrente no
fecho da proposta e rubrica em tê,-
das as suas outras páginas;

c) indicação das garantias ofereci-
das para fiel execução ,e observância
do contrato; e

d) o preço mensal oferecido para
arrendamento, observado o mínimo' de
NCr$ 3.905,76 mensal para a Serra-
ria; NCr$ 3.777,68 :ara a Cerâmica;
NCr$ 435,75 para as Caieiras e explo-
ração dos Terrenos ou NCr$ 8.119,19
para o arrendamento global.

has condições do arrendamento •
Cláusula Quinta — O contrato será

celebrado pelo prazo de quatro (4)
anos, podendo, entretanto, ser pror-
rogado. a critério da administração
da SUDECO.

Cláusula Sexta — Na hipótese du
incêndio ou destruição total dos Imó-
veis, móveis, veículos, instalações, má-
quinas e equipamentos, ficará rescin-
dido, de pleno direito, o contrato; se
parcial e sem culpa do arrendatário,
continuará em vigor o contrato e pelo
tempo restante, se houver possibili-
dade de utilização do remanescente
ao fim a que se destina. Neste caso.
haverá redução no preço do arrenda-
mento, na proporção das áreas sinis-
tradas e enquanto não -ecuperadas,
na proporção das áreas sinistradas_ e
enquanto não recuperadas.

Cláusula Sétima — Obriga-se o con-
corrente a cumprir, à sua custa, tô-
das as exigências dos pod'ères públi-
cos, relativamente à segurança, con-
servação e higiene dos imóveis.

Cláusula Oitava — Serão ainda
obrigações do arrendatário:

a) o pagamento de todos os im-
postos e taxas federais, estaduais e
municipais que incidam ou venham
a incidir sôbre os imóveis;
"b) manter os imóveis em perfeitas

condições de conservação e utilização,
sem nenhum ónus para a SUDECO e
sem direito 'a indenização ou reten-
ção por benfeitorias de qualquer 'na-
tureza;

c) manter devidamente segurados
os imóveis, com tôdas as suas insta-
lações, máquinas e equipamentos com,
preendidos no arrendamento, pelo va-
lor estabelecido de comum acôrdo
com a SUDECO, em Companhia idô-
nea, devendo a apólice ser emitida
em nome da arrendadora;

d) conservar lis instalações, veí-
culos, máquinas e equipamentos, bem
como todo e qualquer material de
propriedade da SUDECO e integrante
do arrendamento em permanentes
condições de servir ao lso a que se
destinam e a repor o que se dete-
riorar ou desgastar pelo uso, à In:-
dida que o fato ocorrer.

Cláusula Nona — O fornecimento
de energia elétrica será efetuado peja
SUDECO, mediante o pagamento do
consumo por parte do arrendatário,
comprovado por meio de medidores.

Cláusula Décima — A violação de
qualquer cláusula importará em res-
cisão do contrato, de pleno direito,
independentemente de Interpelação
judicial ou extrajudicial, respondendo
a parte inadimplemente por perdas e
danos e obrigando-se ainda ao paga-
mento de multa igual a 10% (dez por
cento) do valor do -contrato.

Do julgamento da idoneidade
financeira. D — abertura

das propostas
Cláusula Décima Primeira — No dia

e hora fixados neste Edital, reunir-
se-á a Comissão incumbida do jul-

gamento da idoniedade dos licitante
e da abertura das respectivas pro-
postas.

Cláusula Décima Segunda — Em
primeiro lugar, verificará a Comis-
são a idoneidade financeira dos cen-
ccirrentes, sendo classificados aquê-
les que satisfizerem as condições pre-
vistas neste Edital.

Cláusula Decima Terceira — Após
o julgamento dos requisitos previstos
na cláusula anterior, serão abertos us
invólucros das propostas dos concor-
rentes julgados idôneos e capazes,
devendo cs concorrentes rubricar, f i-
lha por folha, as 'demais propostas
conjuntamente com o Presidente tia
Comissão Julgadora.

Cláusula Décima Quarta — A Co-
missão Julgadora elaborará parecer
circunstanciado sôbre as propostas
apresentadas, opinando solo'..e
a que deva ser adjudicado o arrenda-
mento da Serraria, Cerâmica, Caiei-
ras e Terrenos para exploração agro-
pecuária.

Cláusula Décima Quinta — O pare-
cer da Comissão será submetido à
consideraçã, do Superintendente da
SUDECO, que o homologará ou anu-
lará a concorrência, se entender) que
a melhor proposta não consulta os
interêsses da SUDECO.

Cláusula Décima Sesta — Somente
após a homologação do parecer da
Comissão, será lavrado o respectiv.
contrato de arrendamento, de acôrde
com as cláusulas e condições previs-
t q s neste Edital e apresentadas pela
SUDECO.

Cláusula Décima Sétima — Na ni-
pótese de não haver acordo entre
SUDECO e a firma vitoriosa na con-
corrência a respeito das cláusulas 3
condições - 	contrato, reserva-se
àquela o direito de anular a concor-
rência e abrir outra, ou modificar a
forma de ligitação.

Da Preferéncia

Uttiusu/a Décima Oitava —
dada preferência à proposta que, em
Igualdade de condições, melhor asse-
gurar os objetivos do arrendamento,
em face das peculiaridades da região

IMPÔSTO SÔBRE
PRODUTOS

INDUSTRIALIZADOS

- REGULAMENTO

Divuloacãn n9 1.034

PREÇO: NCr$ 4,00

A VENDA"...

Na Guanabara

Seção de Vendas: Avenida
Rodrigues Alves n° 1

'Agencia I: Ministério da Fazenda

Atende-se a pedidos pelo
Serviço de ReembOlso Postal

Em Brasília
Na Sede do D.I.N.

e tendo em vista o. conjunto de ga-
rantias e vantagens oferecidas e quf
melhor atendain os interêsses da....
SUDECO.	 -

Cláusula Décima Nona — Se den-
tri. de 5 (cinco) dias contados de
data do recebimento da notificação
não comparecer o proponente para
assinar o contrato, serão • convidados
sucessivamente, os demais proponen-
tes, na ordem em que tiverem sido
classificados.

Disposições gerais -
Cláusula vigésima — o contrato sé

entrará em vigor depois de aprovad,
pelo Conselho Deliberativo da 	
SUDECO, ficando automaticament( -
desfeito se não vier a contar COM .
anuência do mesmo Conselho, nãk
assistindo ao concorrente direito .
qualquer compensação ou indenização

Cláusula Vigésima Primeira — T5-
das as despesas necessárias ou ine-
rentes à lavratura e publicação ti,
contrato correrão pcn conta da firma
vencedora.

Cláusula Vigésima Segunda — .
valor total do investimento é da ar
dem de NCr$ 811.918 53.

Cláusula Vigésima Terceira — Se.
rão admitidas propostas para arren-
damento em conjunto da Serraria
Cerâmica, Caieiras e Terrenos .pare
exploração agropecuária, ou separa- N
damente, exceto parr as Caieiras,
terrenos.

Cláusula Vigésima ;s uarta — O fôrc
para as questões -decorrentes do con-
trato será o de Brasília, DF.. com
renúncia a qualquer outro, por mais
esr:ecial que seja.

Cláusula Vigésima Quinta — Qual
quer informação a respeito da pre-
sente concorrência será prestado na
sede da SUDECO, durante o horárii
normal de expediente', diretame.ntc
pela Comissão dela encarregada.

Clausula Vigésima Sexta — Os imó-
vel.; a que se refere a presente con-
corrência, bem como as suas instala-
ções, móveis, veículos, máquinas e
equipamcntcs, poderão ser visitados
pelos interessados,' mediante prévio
entendimento com a SUDECO.

Cláusula Vigésima . Sétima — O re-
sultado da presente concorrência será
publicado no Diário Oficial da União,
mediante quadro demonstrativo das
propostas recebidas, para conheci-
mento dos interessados.

Brasilia, 27 de mr..rço de 1969. —
Livorno Guimarães Leão, Presidente
da Comissão.

II — Da cPrâmica

MINISTÉRIO
DAS COMUNICAÇÕES
EMPRÉSA BRASILEIRA DE
CORREIOS E TELÉGRAFOS

Diretoria Regional de São Paule
EDITAL

De ordem do Presidente da Co-
missão de Inquérito designada pela
Portaria n9 177. de 13 de janeiro de.
1969: do Diretor Regionai *dos Correios
e Telégrafos de São Paulo, e, tendo
em vista o disposto no § 29 do artigo
-222 do Estatuto dos Funcionários . fica
o servidor Waldyr Augusto Ferreira,
Carteiro, nível 10, citado para. dentro
de 15 dias, a partir da publicação
déste Edital comparecer na C.:omirsão
de Inquérito que funciona junto ao
Arquivo Geral, no 3° andar do Edi-
fício-Sede do DCT em Si'.o Paulo,
a fim de apresentar defesa escrita,
dentro de 10 dias, no Processo Admi-
nistrativo n9 58.957-66. sob pena de
revelia.

São Paulo, 7 de abril de 1969. —
Benicio Rodrigucs dos Santos, Secre-
tário.

Dias 14, 15 e 16 de abril de 1969.
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